PARECER Nº 1365, DE 2019

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1055, DE 2017

De autoria do Deputado Luiz Fernando T. Ferreira, a proposição em epígrafe pretende fixar a validade, em todo o Estado, das credenciais expedidas pelos órgãos ou entidades executivas municipais de trânsito para estacionamento em vagas reservadas para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência e com dificuldade de locomoção.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para avaliação de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual exarou parecer favorável à propositura, na forma do substitutivo que apresentou (fls. 5)

Em seguida, para apreciação quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Transportes e Comunicações, a qual opinou pela aprovação do projeto na forma do substitutivo que propôs (fls. 9 e 10), e rejeição do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Em continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para análise dos preceitos dispostos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Do exame do assunto, verificamos que esta propositura objetiva ampliar a validade, para todo o Estado, da credencial que permite o estacionamento em vagas destinadas a pessoas com deficiência e mobilidade limitada, visto que tal documento só é aceito no âmbito do Município onde foi expedido.

Desse modo, observamos que esta propositura somente institui a referida determinação, de forma que aquela credencial seja válida em todos os Municípios paulistas. Assim, acreditamos que a implementação da medida não cria uma obrigação da qual decorram criação de despesas para os cofres públicos estaduais, atribuição de benefícios fiscais, ou impacto no orçamento do Estado. Portanto, não vislumbramos óbices decorrentes de sua aprovação. 

Acrescentamos que o substitutivo apresentado pela Comissão de Transportes e Comunicações melhora o texto original e inclui disposição acerca do prazo de validade da referida credencial e, portanto, recebe nosso apoio. 

Já no tocante ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, acreditamos que ele não contribui para aprimorar a proposta, motivo que nos leva a rejeitá-lo.

Assim, na seara da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1055, de 2017, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Transportes e Comunicações e contrariamente ao substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 
a) Paulo Fiorilo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo apresentado pela CTC e contrário ao substitutivo proposto pela CCJR.

Sala das Comissões, em 16/10/2019.

a) Wellington Moura – Presidente
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